
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Supervisão de Licitações e Contratos 

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do TCE-PR pelo endereço 
https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras, selecionando a Unidade 
Compradora nº "925457". O edital e outros anexos estão disponíveis para download no Comprasnet e no 
seguinte endereço. 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 17/2026 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

25/09/2026 às 10:00 (horário de Brasília) 

no sítio 

www.gov.br/compras 

 

Objeto 

Contratação de empresa especializada para a realização dos serviços de Reforma dos 

Poços de Elevador do TCE-PR, observadas as condições, quantidades, exigências e as 

especificações técnicas estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Processo 

493420/26 

Valor Estimado 

R$ 1.071.656,09 (um milhão, setenta e um mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e 

nove centavos) 

Modo de Disputa Vigência  

Aberto e Fechado 
12 (doze) meses de vigência e 4 (quatro) 

meses de execução 

Registro de Preços Vistoria 
Garantia de 
Execução 

Critério de 
Julgamento 

Não Facultativa Sim Menor preço global 

Requisitos de Habilitação e Condições da Contratação 

Requisitos Básicos: 

- SICAF ou GMS; 

- Certidão CNJ; 

- Certidões CEIS e CNEP; 

- Certidão TCE-PR. 

Requisitos Específicos: 

- Qualificação Técnica; 

- Qualificação Econômico-Financeira; 

- Garantia de Execução; 

- Seguro de Risco de Engenharia e de 

Responsabilidade Civil de Obras. 

 
 

Lic. Exclusiva 
ME/EPP? 

Reserv. Cota 
ME/EPP? 

Exige 
Amostra/Dem.? 

Com dedicação 
exclusiva de mão 

de obra? 

Não Não Não Não 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

Até 18h do dia 22/09/2026 para os 
endereços licitacoes@tce.pr.gov.br.  

Até 18h do dia 22/09/2026 para os 
endereços licitacoes@tce.pr.gov.br.  

 
 
 
 

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras
https://pncp.tce.pr.gov.br/
http://www.gov.br/compras
mailto:licitacoes@tce.pr.gov.br
mailto:licitacoes@tce.pr.gov.br
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PASSO A PASSO DETALHADO PARA O LICITANTE ACESSAR O EDITAL E ANEXOS 

1 - Acesse o Portal de Licitações e Contratos do TCE-PR por meio do link: https://pncp.tce.pr.gov.br/. 

2 - Na página inicial, clique na opção "Licitações e Avisos de Contratações". 

 

3 - Ao acessar a página de "Licitações e Avisos de Contratações", dentro da opção "Instrumento 

Convocatório", selecione "Edital". 

4 - No campo destinado ao ano, insira "2026" para filtrar os editais desse ano. 

5 - Clique no botão "Pesquisar". Isso filtrará os resultados de acordo com as informações inseridas. 

 

6 - Na lista de resultados que aparecerá, procure pelo título "Edital 17/26 – Reforma dos Poços de 

Elevador".  

7 - Clique no botão   ao lado do título do edital para acessar o edital e seus anexos.  

8 - Ao clicar, você será direcionado para uma nova página, permitindo que você visualize e baixe o edital e 

todos os anexos pertinentes. 

 
 
 
 
 
 
 
 

  

https://pncp.tce.pr.gov.br/
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1. DO PREÂMBULO 

1.1. Torna-se público que o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ (TCE-PR), inscrito no 

CNPJ sob nº 77.996.312/0001-21, por meio da Supervisão de Licitações e Contratos, sediado à Praça Nossa 

Senhora de Salette, s/n, bairro Centro Cívico, Curitiba-PR, representado por seu Presidente, Conselheiro 

Ivens Zschoerper Linhares, conforme autorização expedida no Processo nº  493420/26, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 17/2026, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1.2. São Pregoeiros deste Tribunal de Contas: Mariana Leite Bado, matrícula nº 51.829-8, e Luís Felipe 

Bergamini Mendes, matrícula nº 51.873-5, designados pela Portaria nº 115/26, de 10 de fevereiro de 2026, 

publicada no Diário Eletrônico do TCE-PR nº 3.616, de 13 de fevereiro de 2026. 

1.3. O recebimento das propostas, bem como a abertura e a disputa de preços, será 

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https://www.gov.br/compras, conforme datas e 

horários definidos abaixo: 

DATA E HORÁRIO DO RECEBIMENTO 

DAS PROPOSTAS  
ATÉ 10h00 DO DIA 25/09/2026 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA 

SESSÃO PÚBLICA 
10h00 DO DIA 25/09/2026 

2. DO OBJETO 

2.1. Contratação de empresa especializada para a realização dos serviços de Reforma dos Poços de 

Elevador do TCE-PR, observadas as condições, quantidades, exigências e as especificações técnicas 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Tabela 1 – Objeto 

Item Descrição CATSER  
Unidade de 

medida 
Quantidade 

Valor unitário 
estimado 

Valor total 
estimado 

1 
Reforma dos poços 
de elevador do 
TCE-PR 

8399 - 25720 Unidade 1 R$ 1.071.656,09 R$ 1.071.656,09 

2.2. A licitação será realizada em único item. 

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Compras 

Governamentais e as especificações constantes deste Edital e de seus anexos, prevalecerão estas últimas. 

2.4. Os preços máximos unitários e globais admitidos para o certame são os descritos na Tabela 1 – 

Objeto. 

2.4.1. Serão desclassificadas as propostas que, após a etapa de lances e a tentativa de negociação 

prevista no § 1º do art. 61 da Lei Federal nº 14.133/2021, apresentarem valor unitário ou global superior 

aos respectivos limites máximos aqui definidos. 

 

 

https://www.gov.br/compras
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2.5. Vistoria 

2.5.1. As empresas interessadas em participar deste edital de licitação poderão realizar uma vistoria 

técnica, a qual deverá obedecer rigorosamente ao disposto no item 5.5 do Termo de Referência, anexo 

a este edital. 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

3.1. Qualquer cidadão ou licitante é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, e solicitar esclarecimentos, que poderão ser feitos até as 18 horas do 

dia 22/09/2026, três dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do Pregão. 

3.2. Pedidos de impugnação e de esclarecimentos poderão ser realizados por forma eletrônica, dirigida 

ao Pregoeiro, e conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a 

denominação social da empresa, número do CNPJ, telefone, endereço eletrônico para contato, devendo ser 

encaminhados por e-mail ao endereço eletrônico: licitacoes@tce.pr.gov.br.  

3.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, nos sítios https://pncp.tce.pr.gov.br/ e 

www.gov.br/compras. 

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.5. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a 

alteração não afetar a formulação das propostas. 

3.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação nos autos do processo de licitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

4.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

4.2. Os interessados em participar desta licitação, preferencialmente, também deverão estar inscritos no 

Cadastro de Fornecedores do Estado do Paraná, no portal de compras do Estado, no sítio 

(http://www.comprasparana.pr.gov.br/) – GMS/CFPR. 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

4.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacoes@tce.pr.gov.br
https://pncp.tce.pr.gov.br/
http://www.gov.br/compras
http://www.gov.br/compras
http://www.comprasparana.pr.gov.br/
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4.6. Não poderão disputar esta licitação: 

4.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

4.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.6.9. Cooperativas. 

4.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6.11. Empresas cujo sócio, cotista ou dirigente seja servidor do TCE-PR, ou cônjuge, companheiro, 

parente em linha reta e colateral, consanguíneo ou afim até o terceiro grau, de servidor público do TCE-

PR, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja membro da Comissão de 

Licitação, Pregoeiro ou Autoridade ligada à contratação1. 

4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

4.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 
1 Acórdão nº 2745/10 - Tribunal Pleno do TCE-PR (Processo nº 228167/10). 
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4.10. O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo da CONTRATADA a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

4.12. A vedação de que trata o item 4.6.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4.13. A licitação será de ampla participação, não se aplicando a exclusividade para microempresas e 

empresas de pequeno porte, em razão de o valor estimado do objeto ser superior ao limite legal, preservados 

os benefícios legalmente aplicáveis às microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados.  

4.14. Não serão adotadas cota reservada nem subcontratação compulsória de microempresas e empresas 

de pequeno porte. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

5.2. Os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. Quando autorizada a participação de cooperativas, o licitante organizado em cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
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artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.5.2. No caso de itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:  

5.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;  

5.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior;  

5.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 

lei;  

5.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;  

5.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 

referida lei;  

5.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;  

5.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;  

5.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;  

5.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;  

5.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.  

5.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ou 5.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 
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5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

5.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

5.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

5.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

Item Descrição CATSER  
Unidade de 

medida 
Quantidade Valor unitário 

Valor total 
estimado 

1 
Reforma dos poços 
de elevador do 
TCE-PR 

8399 - 25720 Unidade 1 R$ 1.071.656,09 R$ 1.071.656,09 

6.1.1. Caso seja convocado pelo Pregoeiro, o licitante provisoriamente melhor classificado deverá 

apresentar, entre outros documentos, o Modelo de Proposta – Anexo VI deste Edital (todos os arquivos 

estão disponíveis para download no link https://pncp.tce.pr.gov.br/). 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

https://pncp.tce.pr.gov.br/
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6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

6.7.2. Os licitantes deverão respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital e no Termo de 

Referência. 

6.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

6.8. Será exigida da futura CONTRATADA a prestação de garantia de execução contratual, 

conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência e na minuta do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 0,01 (um centavo). 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

7.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

7.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.18.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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7.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

7.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

7.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.19.2.2. empresas brasileiras; 

7.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

7.20. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 

ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 

processo2. 

7.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

7.21.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 6 (seis) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, seguindo o Modelo 

 
2 Acórdão TCU Nº 723/2024 
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de Proposta – Anexo VI deste Edital, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.21.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no item anterior por igual período, a 

partir de solicitação fundamentada feita pelo licitante no chat, antes de findo o prazo, ou de ofício, 

quando constatada a necessidade de maior tempo para o envio da documentação. 

7.21.6. No caso de interrupção ou suspensão da sessão, o Pregoeiro assegurará o tempo restante 

para o envio da proposta, reabrindo a sessão e concedendo o prazo remanescente anteriormente 

estabelecido, a fim de garantir o pleno exercício dos direitos do licitante. 

7.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 4.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

8.1.4. Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE-PR 

(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx); 

8.1.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), 

do CNJ, por meio de consulta a ser realizada no sítio 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. A habilitação do licitante cadastrado no SICAF ou GMS/CFPR será verificada por consulta online ao 

sistema, aos documentos por ele abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada neste 

Edital. 

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 5.5 deste 

edital. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.7.1. contiver vícios insanáveis; 

8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

8.7.6. que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições fixados neste Edital;  

8.7.7. que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais proponentes 

8.7.8. que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão; 

8.7.9. que para sua viabilização indiquem condições genéricas de cobertura de outras propostas, 

ou de subsídios condicionados que não estejam autorizados em Lei, ou se refiram a repasse de 

descontos ou de isenção de tributos ou ainda aquelas em desacordo com o edital, ou qualquer norma 

jurídica aplicável à contratação. 

8.7.10. que após diligências não forem corrigidas ou justificadas. 

8.8. Em contratação de serviços de engenharia, a análise de exequibilidade e de sobrepreço 

considerará o seguinte:  

8.8.1. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha orçamentária anexa ao edital.  

8.8.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.  

8.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.8.3.1. A garantia a adicional de que trata o item anterior será determinada seguindo a 

fórmula: 

GA = Vo – Vp 

Onde: GA = garantia adiconal; 

Vo = 85% do valor orçado pelo TCE/PR; 

Vp = Valor da proposta vencedora. 

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a licitante comprove a 

exequibilidade de sua proposta. 
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8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de planilha orçamentária elaborada pela Administração, a licitante 

classificada em primeiro lugar será convocada para apresentar planilha por ela elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final de sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10.1. Em se tratando de obras ou serviços de engenharia, a licitante vencedora será convocada a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 

custos unitários, segundo o modelo elaborado pela Administração, bem como detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora. 

8.11. Poderão ser solicitados esclarecimentos e documentos complementares necessários à análise da 

proposta, vedada a alteração de sua substância ou a majoração do preço ofertado. 

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo limita-se a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas.  

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF ou GMS/CFPR. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

9.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou cópia, 

inclusive em formato digital, observadas as formas de comprovação de autenticidade admitidas na legislação 

aplicável. 
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9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF ou GMS, nos documentos por ele abrangidos. 

9.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

9.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF ou GMS 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 

à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

9.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

9.12. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF ou 

GMS serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro. 

9.13. A verificação no SICAF, GMS ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

9.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

9.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.12.1, poderá ser admitida, 

mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a 

complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 2 horas 

para: 

9.14.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes 

à época da abertura do certame; 

9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 
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9.14.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 

licitante; 

9.14.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por 

órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

9.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 

conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

9.16. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.12.1. 

9.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.19. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

9.19.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

9.19.2. Sociedades empresárias e Equiparadas (Ltda., S.A., SLU): inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis (Junta Comercial), 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

9.19.3. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual (CCMEI). 

9.19.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

9.19.5. Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no respectivo Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

9.19.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro em que tem sede a matriz. 

9.19.7. Sociedade empresária estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e devidamente arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar sua filial, agência ou sucursal. 

9.19.8. No caso de Pessoa Física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.19.9. Os documentos deverão ser apresentados com todas as suas alterações posteriores 

devidamente registradas ou em sua forma consolidada. 

9.19.10. Adicionalmente, deverá ser apresentada a documentação que comprove a competência do 

signatário da proposta para assumir obrigações em nome da licitante. 

9.20. Documentos relativos à qualificação técnica: 
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9.20.1. Declaração formal do LICITANTE ou de seu responsável técnico de que tomou conhecimento 

de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

(Apêndice III – Termo de Referência). 

9.20.2. A empresa LICITANTE deverá possuir registro ou inscrição válido no CREA ou CAU-BR da 

região a que estiver vinculada, que comprove o desempenho de atividade relacionada com o objeto 

desta licitação. 

9.21. Quanto à capacitação técnico-operacional: 

9.21.1. Deverá ser apresentado 1 (um) ou mais atestados ou declarações de capacidade técnica, em 

nome da LICITANTE, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a 

aptidão para o desempenho das seguintes atividades: 

9.21.1.1. execução de serviços de reforma geral em edificação, abrangendo área mínima de 

intervenção de 285,46 m², correspondente a 50% da área total de projeção das paredes dos poços 

de elevador objeto da contratação;  

9.21.1.2. execução de instalações elétricas em baixa tensão em edificação com área mínima 

de intervenção de 285,46 m², utilizada como parâmetro de porte do empreendimento e 

correspondente a 50% da área total de projeção das paredes dos poços de elevador; 

9.21.2. Para definição do quantitativo mínimo exigido, considerou-se a área total de projeção das 

paredes dos poços de elevador abrangidos pela contratação, correspondente a aproximadamente 

297,65m² do edifício sede e 273,28 m² do edifício anexo = 570,93 m². O quantitativo mínimo de 

285,46m² representa 50% dessa área e foi adotado como parâmetro de porte para comprovação da 

experiência técnico-operacional da licitante.  

9.21.3. Não será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados, mesmo que se refiram a serviços executados de forma concomitante 

e que somente somados atinjam os quantitativos iguais ou superiores aos requeridos.  

9.21.4. A vedação ao somatório de atestados decorre da necessidade de demonstrar experiência 

anterior, em uma única contratação, na gestão e execução de serviços de porte compatível com o 

objeto. A execução envolve coordenação simultânea de serviços civis e instalações elétricas, 

mobilização de equipes e materiais, controle de segurança e atuação em edificações que 

permanecerão em funcionamento. A soma de contratos de menor porte não demonstra experiência na 

gestão concentrada dessas frentes de trabalho em escala operacional equivalente à da presente 

contratação.  

9.21.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

da empresa licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.  

9.21.6. O LICITANTE disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

9.22. Quanto à capacitação técnico-profissional: 

9.22.1.  Certidão de Acervo Técnico (CAT) do profissional expedido pelo CREA/CAU, em nome do 

engenheiro ou do arquiteto que será o responsável técnico pela obra no TCE/PR que demonstre a 

execução dos seguintes serviços:  

a) De um Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista, referente aos serviços de execução da 

reforma de uma edificação comercial;  
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b) De um Engenheiro eletricista referente a execução de instalações elétricas em Baixa Tensão 

contendo no mínimo a instalação de luminárias, pontos de energia, cabeamento elétrico, 

infraestrutura e quadros elétricos;  

9.22.2. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto 

do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

desde que aprovada pela Administração.  

9.22.3. Deverá ser apresentada comprovação que o LICITANTE possui vínculo profissional, na data 

prevista para entrega da proposta, com os profissionais de nível superior indicados acima, detentores 

de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço.  

9.22.4. A comprovação de vínculo do profissional com o LICITANTE poderá ser feita mediante a 

apresentação de um dos seguintes documentos:  

a) Carteira de trabalho e previdência social (CTPS) do profissional, em que conste o LICITANTE 

como CONTRATANTE;  

b) Contrato social do LICITANTE, em que conste o profissional como sócio;  

c) Contrato de prestação de serviços, regido pela legislação comum;  

d) Declaração de contratação futura do profissional acompanhada da anuência deste.  

9.22.5. No caso de dois ou mais LICITANTES apresentarem Certidões de Acervo Técnico de um 

mesmo profissional, ambos poderão ser inabilitados, caso seja verificado que a situação em exame 

denota algum indício de conluio ou fraude. 

9.23. Documentos relativos à qualificação econômico‑financeira:  

9.23.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de 

sociedade simples.  

9.23.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

9.23.3. Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 

por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

9.23.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício social referentes ao período de 

existência da sociedade.  

9.23.5. A comprovação do balanço patrimonial será feita da seguinte forma:  

9.23.5.1. Para as Sociedades Anônimas (ou por Ações), as Sociedades em Comandita por 

Ações e as Sociedades de Grande Porte nos termos do art. 3º da Lei n. 11.638/2007, todas regidas 

pela Lei n. 6.404/1976, será considerado na forma da lei o Balanço Patrimonial apresentado por 

meio de uma das seguintes formas:  

a) publicado em Diário Oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito 

Federal, conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; 

ou  

b) publicado em jornal de grande circulação editado na localidade em que 

esteja situada também a sede da companhia; ou  

c) por cópia da escrituração contábil em formato digital ou não-digital;  
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9.23.5.2. Para as Sociedades Limitadas, Sociedades Limitadas Unipessoais (antigas 

Empresas Individuais de Responsabilidade Limitada) e demais tipos de empresas, será considerado 

na forma da lei o Balanço Patrimonial apresentado por meio de cópia da escrituração contábil em 

formato digital ou não-digital.  

9.23.5.3. Para as organizações não sujeitas a registro em Juntas Comerciais, serão 

consideradas na forma da lei o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado de Exercício 

apresentados por meio de cópia da escrituração contábil em formato digital ou nãodigital.  

9.23.5.4. As empresas com escrituração em formato digital deverão apresentar a impressão 

dos seguintes arquivos gerados pelo SPED Contábil da Receita Federal:  

a) Termo de Autenticação (Recibo de Entrega da Escrituração Contábil 

Digital-ECD gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital SPED);  

b) Termo de Abertura e Encerramento;  

c) Balanço Patrimonial;  

d) Demonstração do Resultado do Exercício.  

9.23.5.5. As empresas com escrituração em formato não-digital deverão apresentar as cópias 

do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício extraídos das páginas 

correspondentes do Livro Diário, devidamente autenticadas pelo órgão de registro público 

competente da sede ou domicílio do licitante (Junta Comercial ou em outro órgão equivalente), em 

conjunto com os competentes Termos de Abertura e de Encerramento, todos evidenciando a correta 

ordem sequencial de extração do Livro Diário.  

9.23.6. É facultada ao pregoeiro a promoção de diligência a fim de esclarecer ou complementar a 

interpretação das informações contábeis, podendo solicitar para isso:  

9.23.6.1. Parecer da Auditoria Independente e demais Demonstrações Contábeis (inclusive 

Notas Explicativas) que sejam obrigatórios e já exigíveis na forma da lei; e/ou  

9.23.6.2. apresentação do Livro Diário ou Livros Auxiliares; e/ou  

9.23.6.3. cópia de segurança do arquivo transmitido ao SPED que identifique a escrituração 

contábil no sítio da Receita Federal do Brasil; e/ou  

9.23.6.4. outras informações relevantes prestadas pelo licitante à Receita Federal, Comissão 

de Valores Mobiliários ou outros órgãos públicos de fiscalização e registro.  

9.23.7. Nos termos dos Acórdãos n. 116/2016 - Plenário, n. 2.145/2017 - Plenário e 2.293/2018 - 

Plenário do Tribunal de Contas da União, considera-se 1º de julho o marco temporal para apresentação 

das demonstrações contábeis do exercício social anterior.  

9.23.7.1. Esse prazo está sujeito a eventuais alterações na Instrução Normativa RFB 

n.2.003/2021 ou em legislação superveniente.  

9.23.7.2. O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do balanço 

patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais ou do balanço patrimonial referente ao período 

de existência da sociedade, atestando a boa situação financeira:  

LG = Liquidez Geral – superior a 1  

SG = Solvência Geral – superior a 1  

LC = Liquidez Corrente – superior a 1  

Sendo,  
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LG = (AC+RLP) / (PC+ELP)  

SG = AT / (PC+ELP)  

LC = AC / PC  

Onde:  

AC = Ativo Circulante  

RLP = Realizável a Longo Prazo  

PC = Passivo Circulante 

ELP = Exigível a Longo Prazo  

AT = Ativo Total  

9.23.7.3. O balanço patrimonial e as demonstrações de exercício social deverão estar 

assinados por contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade. 

9.23.7.4. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) 

de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor 

estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do 

último exercício social; e  

9.23.7.5. Comprovação de patrimônio líquido de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 

estimado constante da planilha de formação de preços apresentada pela licitante, por meio da 

apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data 

da apresentação da proposta; as razões técnicas encontram em apêndice.  

9.23.7.6. A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, 

permite estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo 

equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, §4º).  

9.23.7.7. O percentual adotado leva em consideração os riscos da contratação, sua 

complexidade e a necessidade de garantir que a contratada disponha de recursos financeiros 

suficientes para executar o objeto contratual com regularidade e segurança. 

9.24. Documentos relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista: 

9.24.1. Necessário Cadastro ou Habilitação junto ao SICAF ou GMS/CFPR; 

9.24.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.24.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.24.4. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições 

sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal nº 8.212/1991, 

às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros; 
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9.24.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal 

– CEF; 

9.24.6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.24.7. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da 

sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com 

efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio ou sede do licitante, na forma 

da lei; 

9.24.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do artigo 642-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.24.9. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 

esta apresente alguma restrição. 

9.24.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

9.24.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.24.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o 

licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado vencedor, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do Edital. 

9.25. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.26. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.27. A declaração do vencedor acima referida será realizada no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal. 

9.28. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo de aplicação das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao Pregoeiro 

convocar o autor do menor lance seguinte aos já convocados para apresentar sua documentação de 

habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, desde 

que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou revogar a licitação. 

9.29. Para as certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data 

do recebimento dos documentos de habilitação. 
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10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. O licitante e o contratado que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da referida Lei e nos arts. 92 a 100 da Instrução de 

Serviço nº 181/2024, sem prejuízo de eventuais implicações penais, nos termos do Capítulo II-B do Título XI 

do Código Penal.  

11.2. A multa de caráter compensatório será aplicada nos seguintes percentuais:  

11.2.1. até 15% (quinze por cento), em caso de inexecução parcial do objeto pela CONTRATADA ou 

nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre o valor correspondente à parte inadimplida;  

11.2.2. até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total ou de recusa 

injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente dentro 

do prazo estabelecido pela Administração.  

11.3. O cálculo da multa será justificado e levará em consideração a proporcionalidade entre a sanção, a 

gravidade da infração e o vulto econômico da contratação, os danos resultantes da infração, a situação 
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econômico-financeira da sancionada, a reincidência e as circunstâncias agravantes e atenuantes, nos termos 

dos arts. 96 a 98 da Instrução de Serviço nº 181/2024.  

11.4. A multa será executada observando-se a seguinte ordem:  

11.4.1. mediante quitação do valor da penalidade pelo fornecedor, no prazo determinado pela 

autoridade competente;  

11.4.2. mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;  

11.4.3. mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA;  

11.4.4. não ocorrendo a quitação, mediante inscrição em dívida ativa.  

11.5. O atraso injustificado na execução do objeto sujeitará a CONTRATADA à multa de caráter moratório, 

nos seguintes percentuais:  

11.5.1. 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor correspondente 

à parte inadimplida, quando o atraso não for superior a 30 (trinta) dias corridos; 

11.5.2. 0,10% (zero vírgula dez por cento) por dia de atraso que exceder o período previsto na alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, calculada, a partir do trigésimo primeiro dia, sobre o valor 

correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional e a critério do TCE-PR.  

11.6. O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil 

seguinte ao do vencimento do prazo de execução da obrigação.  

11.7. O procedimento para apuração das infrações e aplicação das sanções observará o disposto na Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, e no Título VIII da Instrução de Serviço nº 181/2024, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa.  

11.8. Nos casos não previstos no Termo de Referência, serão observadas as disposições da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, e da Instrução de Serviço nº 181/2024, aplicando-se subsidiariamente o Decreto Estadual 

nº 10.086, de 2022, na medida em que for compatível com as necessidades específicas do TCE-PR.  

11.9. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 

pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, no âmbito da 

licitação e dos contratos ou vínculos dela derivados, dar-se-á na forma prevista na Lei Federal nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, e na regulamentação aplicável. 

11.10. As penalidades aplicadas serão anotadas no histórico cadastral da empresa e nos sistemas 

cadastrais pertinentes.  

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar com o TCE-PR e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar serão registradas no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP 

e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE-PR, após a decisão final da autoridade competente. 

12. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

12.1. Fica assegurado ao TCE-PR o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

12.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 

diretamente dele dependam. 

12.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende. 
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12.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

12.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 

13. DA CONTRATAÇÃO, DA GESTÃO, DA EXECUÇÃO E DO PAGAMENTO 

13.1. A contratação será formalizada mediante contrato, com vigência de 12 (doze) meses, contados da 

data de publicação do respectivo extrato no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.  

13.1.1. O prazo de execução será de 4 (quatro) meses, contados da emissão da Ordem de Serviço, 

incluindo todas as instalações e acabamentos.  

13.1.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período estabelecido, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa da CONTRATADA, nos termos do Termo de Referência e da minuta contratual.  

13.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário, sendo os pagamentos 

realizados com base nas etapas e nas quantidades efetivamente executadas, de acordo com as unidades de 

medida definidas no Memorial Descritivo e na Planilha Orçamentária, observados os critérios de medição 

estabelecidos no Termo de Referência.  

13.3. A execução do objeto observará os projetos executivos, memoriais descritivos, especificações 

técnicas, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais documentos integrantes da 

contratação, bem como as condições estabelecidas no Termo de Referência, no contrato e na proposta da 

CONTRATADA.  

13.3.1. A execução do objeto deverá ter início em até 10 (dez) dias corridos após a emissão da Ordem 

de Serviço, observadas as condições e os documentos exigidos no Termo de Referência.  

13.3.2. Os projetos executivos de responsabilidade da CONTRATADA deverão ser elaborados e 

entregues no prazo de até 15 (quinze) dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço, ficando o início 

das respectivas frentes de serviço condicionado à prévia apresentação e aprovação, pela 

FISCALIZAÇÃO, dos projetos ou documentos técnicos necessários à sua execução.  

13.3.3. O CONTRATANTE poderá convocar o representante da CONTRATADA para Reunião Inicial 

de Alinhamento, a ser realizada em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato e antes da 

emissão da Ordem de Serviço, destinada ao alinhamento das condições operacionais, administrativas 

e de fiscalização da execução contratual.  

13.3.4. O CONTRATANTE convocará a CONTRATADA para Reunião de Partida, em data definida 

na Reunião Inicial de Alinhamento, com a finalidade de verificar as condições necessárias à emissão 

da Ordem de Serviço e ao início da execução, inclusive quanto ao planejamento, cronograma, plano 

de ataque, mobilização e demais documentos exigidos no Termo de Referência.  

13.3.5. No decorrer da execução, serão realizadas reuniões periódicas para acompanhamento e 

controle do andamento dos serviços.  

13.3.6. A CONTRATADA deverá elaborar diariamente o Relatório Diário de Serviços – RDS, 

contendo os registros da execução e relatório fotográfico das atividades realizadas, devendo 

encaminhá-lo à FISCALIZAÇÃO na forma estabelecida no Termo de Referência.  

13.4. A gestão e a fiscalização da execução contratual serão exercidas pelos agentes formalmente 

designados pelo CONTRATANTE, compreendendo, conforme o caso, o GESTOR e o(s) FISCAL(IS) do 

contrato, observadas as respectivas atribuições previstas no Termo de Referência e na regulamentação 

interna do TCE-PR.  
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13.5. A medição dos serviços será realizada com base nas etapas e nas quantidades efetivamente 

executadas, de acordo com as unidades de medida estabelecidas no Memorial Descritivo e na Planilha 

Orçamentária.  

13.5.1. Ao final de cada etapa prevista no cronograma físico-financeiro, a CONTRATADA 

apresentará a medição dos serviços executados no período, acompanhada de planilha e memória de 

cálculo detalhada.  

13.5.2. A etapa será considerada concluída quando os serviços nela previstos no cronograma físico-

financeiro estiverem executados em sua totalidade.  

13.5.3. Será efetuada retenção de 10% (dez por cento) do valor total de cada medição, a ser liberada 

na medição final dos serviços, após a confirmação, pela FISCALIZAÇÃO, da conclusão total dos 

serviços e o respectivo aceite.  

13.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até 10 (dez) dias, mediante termo 

detalhado, após a verificação do cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.  

13.6.1. O prazo para o recebimento provisório será contado do recebimento da comunicação da 

CONTRATADA acompanhada da comprovação da prestação dos serviços correspondentes.  

13.6.2. O recebimento provisório ficará condicionado, quando cabível, à conclusão dos testes de 

campo e à entrega dos manuais, instruções e demais documentos exigíveis.  

13.6.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e sua consequente 

aceitação, mediante termo detalhado.  

13.6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo 

com as especificações constantes do Termo de Referência, dos demais documentos técnicos da 

contratação ou da proposta da CONTRATADA, devendo as irregularidades ser corrigidas às suas 

expensas.  

13.7. Recebida a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente referente à parcela dos serviços 

objeto da respectiva medição, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa, 

observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência e na minuta contratual.  

13.7.1. O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da data de registro 

da liquidação da despesa no sistema orçamentário e financeiro, observada a ordem cronológica de 

pagamentos.  

13.7.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela CONTRATADA.  

13.7.3. Em caso de atraso no pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, os valores 

devidos à CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

e a data de sua efetiva realização, mediante aplicação da variação acumulada do Índice Nacional de 

Custo da Construção – Mercado (INCC-M) no período.  

13.8. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da 

data do orçamento estimado, fixada em 09 de julho de 2026.  

13.9. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados mediante aplicação do Índice 

Nacional de Custo da Construção – Mercado (INCC-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade.  

13.10. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.  
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13.11. As demais condições relativas à execução, gestão, fiscalização, medição, recebimento, pagamento e 

reajuste constam do Termo de Referência e da minuta contratual, anexos deste Edital. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no endereço https://pncp.tce.pr.gov.br/ , bem como no endereço: www.gov.br/compras. 

14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1 ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar. 

14.11.2 ANEXO II – Termo de Referência. 

14.11.2.1 Apêndice I – Termo de Realização de Vistoria Técnica; 

14.11.2.2 Apêndice II – Termo de Renúncia à Vistoria Técnica; 

14.11.2.3 Apêndice III – Declaração de Pleno Conhecimento do Edital; 

14.11.2.4 Apêndice IV – Justificativa Qualificação Econômico-Financeira. 

14.11.3 ANEXO III – Memoriais Descritivos. 

14.11.4 ANEXO IV – Projetos. 

14.11.5 ANEXO V – Planilha Orçamentária. 

14.11.6 ANEXO VI – Modelo de Proposta. 

14.11.7 ANEXO VII – Minuta do Termo de Contrato. 

https://pncp.tce.pr.gov.br/
http://www.gov.br/compras
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14.12 Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, para solucionar eventuais 

litígios decorrentes desta licitação. 

 

Curitiba, 09 de setembro de 2026. 
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